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			RESUMO


			Economia Criativa: práticas talentosas de Nelson, Léo, Sousa e o potencial criativo de São Luís. Estuda-se o contexto geral da economia criativa e seus fundamentos teóricos para o fim de contextualizar com a realidade de São Luís. Noutro tópico, analisa-se o Plano da Secretaria de Economia Criativa. Trata-se da Lei de Cultura Viva fazendo abordagem específica no que concerne aos Pontos de Cultura. Informa-se situação e tendência da Economia Criativa nas Unidades Federais do Brasil. Investiga-se o potencial criativo da cidade de São Luís e a necessidade de políticas públicas para fomentar a criatividade local. Cuida-se da origem e conceito do termo Empreendedorismo na seara privada. Por fim, passa-se ao estudo dos casos específicos escolhidos na realidade de São Luís.


			Palavras-chaves: Economia criativa. Empreendedorismo. Políticas públicas.


		




		

			ABSTRACT


			Creative Economy: Talented practices Nelson, Leo, Sousa and the creative potential of St. Louis. We studied the general context of the creative economy and its theoretical foundations for the order to contextualize the reality of São Luís. Another topic, is analyzed Plan of the Creative Economy Secretariat. It is the Living Culture Act making specific approach with regard to the Culture Points. Please be informed situation and trend of the Creative Economy in the Federal Units of Brazil. Investigates the creative potential of the city of St. Louis and the need for public policies to foster local creativity. It takes care of the origin and concept of the term entrepreneurship in the private harvest. Finally, passing to the study of specific cases chosen in the reality of St. Louis.
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			1 - INTRODUÇÃO


			A riqueza e a diversidade na cultura maranhense quer seja na música, dança, alimentação, artesanato ou moda e a realidade do empreendedorismo criativo, mola propulsora da economia dos séculos XX e XXI, pautado particularmente no ato humano de criar, inovar, baseando-se nos costumes locais, despertaram o interesse da autora em realizar um estudo sobre a criatividade ludovicense, no mercado local, bem como averiguar a realidade quanto à elaboração, planejamento e aplicação de políticas públicas no contexto da economia criativa no Estado, mais especificamente em São Luís.


			Ressalte-se, que a forma como alguns encontram oportunidade para realizar negócios onde, para maioria, passa despercebida, sempre foi motivo de questionamento e despertou o interesse para um estudo específico sobre a questão.


			Um exemplo clássico são os salões de reggae, principalmente na época em que o ritmo jamaicano era socialmente estigmatizado como música de péssima qualidade e de “pobre”. Quem seria capaz de supor que os donos de radiola, os quais adotaram e venderam o reggae como música maranhense, poderiam se tornar empreendedores criativos de sucesso?


			Outra situação muito pitoresca e própria de nossa cultura, que compõe objeto de estudo deste trabalho, é o Bar do Léo, um bar temático, em pleno mercado (antiga Companhia Brasileira de Abastecimento - Cobal). O lugar é frequentado por pessoas de classes diversas. O diferencial de existência do Léo se trata de um repertório vasto de músicas que agradam ao dono do local e, não necessariamente, aos clientes.


			De igual modo, é também instigante a atividade econômica desenvolvida pelo proprietário do cachorro quente do Sousa. Na década de noventa, contrastando com os vários bares, no bairro boêmio e histórico da cidade – a Praia Grande –, a única opção de lanche para o fim de noite, era o tímido carrinho do Sousa. Passadas duas décadas, o cachorro quente do Souza ocupa espaço em mais de um local de São Luís, contando com uma infraestrutura ampliada, e gerando emprego e renda para várias pessoas. Tornou-se uma “tradição” na gastronomia local e um conceito para lanches rápidos.


			Tais experiências despertaram meu interesse em pesquisar sobre o tema, ocorrendo-me a ideia deste objeto de estudo. Como já exposto acima, a proposta do presente trabalho acadêmico, é apresentar uma análise sobre a economia criativa a partir destes três nomes do empreendedorismo do ramo de entretenimento e alimentação, trabalhando, também, sob a perspectiva da gestão e elaboração de políticas públicas neste cenário.


			Para tanto, busquei compreender a área da economia criativa junto a Secretaria de Cultura e Turismo do Estado a fim de analisar o contexto das políticas públicas que fomentem esta natureza de empreendimentos para movimentação de mercado econômico maranhense1, conhecendo melhor a trajetória de três representantes do empreendedorismo criativo local como já citado alhures, quais sejam: Nelson (Bar do Nelson), Sousa (Cachorro Quente do Sousa) e Léo (Bar do Léo).


			Busco demonstrar, através de dados constantes em relatórios específicos em estudo de economia criativa, que este setor tem se mostrado mais resistente à recessão, apresentando dinâmica e promessa de crescimento da economia global e local, evidenciando, por conseguinte, grande potencial de desenvolvimento econômico e social. Arquitetura, moda e design são áreas em que a economia mais se destaca no Brasil, entretanto, se quisermos ser elencados no rol dos países que mais valorizam a sustentabilidade, precisamos ampliar o cenário de atividades criativas.


			Dentro da realidade da economia criativa, cada país, cada estado busca enfatizar aspectos próprios do seu patrimônio, independentemente de sua natureza, a fim de realçar uma diferença, explorando seu potencial e se fazer inserir no mercado de bens simbólicos.


			Ressalte-se que o termo patrimônio faz referência a todo o complexo de bens, quer seja material ou imaterial, pertencente ao Município, Estado ou País. Portanto, fala-se em patrimônio cultural, referente ao meio ambiente, tecnológico etc.


			De início, o que mais chamou minha atenção foi a dificuldade no quesito gestão pública. E indagações específicas, referentes à minha formação jurídica surgiram, como não poderia deixar de ser. Percebi raso o conhecimento legal na área cultural, a despeito do direito à cultura encontrar arrimo na Constituição Federal, mais precisamente nos artigos 2152 e 2163.


			Como bem afirmam Leitão e Guilherme (2014, p. 109), “à ausência de legislação se observa uma doutrina e jurisprudências que tratam a cultura de forma empírica, sem quaisquer aprofundamentos de natureza conceitual.”


			Referida pesquisa também despertou a minha inquietação para a estrutura curricular dos Cursos de Direito no país. O mais próximo da visão jurídica referente à proteção de patrimônio intelectual, dentre as disciplinas do curso ocorre em âmbito essencialmente privado, qual seja, a disciplina de Direito Empresarial. Já é passada a hora de estudar, por exemplo, Direito Administrativo sob ótica de gestão da Administração Pública, para efeito da proteção do patrimônio público e, mais especificamente, salvaguardar os bens culturais como patrimônio imaterial brasileiro, considerando a possibilidade de exploração para promoção de desenvolvimento local inclusivo e sustentável.


			Ainda, transcrevendo o dito de Leitão e Guilherme (2014, p. 110), “impossível avançar na consolidação de políticas públicas culturais sem marcos legais que contribuam para a consolidação do campo cultural brasileiro”.


			Trata-se de obrigação primeira da ciência do direito, acompanhar a dinâmica da sociedade, entretanto, o que se observa é que as grandes transformações da tecnologia, ciência e das diversas formas de expressão da cultura não encontram espaço na vetusta organização da doutrina jurídica.


			Quanto ao método, exploro bibliografia especializada, lendo e analisando textos, produções de órgãos locais ou internacionais, além de criar fontes de pesquisa através de entrevistas com representantes locais, seja produzindo, independentemente, no campo da economia criativa, seja elaborando ou implementando políticas públicas culturais.


			Este trabalho busca demonstrar com as entrevistas, a criatividade ludovicense a partir das trajetórias dos protagonistas, para o fim de abordar questões referentes à etnografia de uma trajetória profissional, conforme expressa Manica (2010, p. 72):


			Com a etnografia de um percurso, uma trajetória profissional, a partir de diversas narrativas (auto)biográficas, publicações, pesquisa de campo e algumas entrevistas, não se conhece apenas um itinerário intelectual, mas também um conjunto de relações, interações entre pessoas, instituições, políticas e substâncias que são muito reveladoras de questões sobre as quais nos deparamos no contexto contemporâneo de produção de ciência [...].


			Dessa forma, as trajetórias profissionais dos protagonistas aqui tratadas são utilizadas como ponto de partida para o fim de evidenciar e problematizar a economia criativa no contexto profissional individual, bem como no contexto social. Pautada no artigo da autora supracitada, busca-se articular a trajetória profissional ao procedimento etnográfico no texto, como também na questão temporalidade, onde a cronologia é determinada pelo texto que disserta sobre a experiência angariada quando do desempenho das atividades demonstradoras da prática da economia criativa.


			No segundo capítulo iniciei por desenvolver conceitos relacionados à economia criativa, bem como as práticas da mesma na história. Informo a origem da economia criativa, inclusive o caminho percorrido pelos vários termos utilizados nos diferentes países para determinar esse novo fator de desenvolvimento. Busca-se com essa revisão histórica demonstrar que, desde o século passado, o mundo já observa e investe nos seus potenciais locais, inclusive, alcançando resultados na seara econômica endógena, além de contextualizar a caminhada tímida do Brasil nesse sentido que será verificada ao longo do trabalho.


			Após, explico em etapas o Plano Nacional da Secretaria de Economia Criativa (Psec) por se tratar do melhor e mais completo planejamento, em âmbito nacional, referente ao tema em tela. O Psec apresenta uma ampla visão da política governamental nacional, à época, quando de sua elaboração e vigência (2011-2014). A despeito do Psec não ter o alcance prático no território nacional à altura de sua estética formal, foi, sem sombra de dúvida, o mais relevante planejamento da economia criativa do país.


			No terceiro capítulo desenvolvo frente ao termo “Empreendedorismo”, a arte “de fazer acontecer”, ou seja, de planejar e executar a economia criativa pautada no fomento à cultura, através da prática de políticas públicas em parceria com sociedade civil e comunidade local interessada.


			Intenciona-se, ainda, argumentar sobre o fato de que cultura encomendada não perde sua qualidade, como também não a condiciona às demandas do mercado. A interação entre cultura e desenvolvimento é perfeitamente possível, desde que se tenha a cautela de não materializar a cultura.


			Como expressa Costa (2013, p. 172-178):


			[...] o emprego conjunto das noções de cultura e desenvolvimento destaca a contradição existente entre o propósito de assegurar a preservação das singularidades e da diversidade e a busca de homogeneização dos padrões de consumo e universalização de valores.


			[...]


			Entretanto, não obstante essas constatações e avanços [sobre cultura e desenvolvimento], os projetos de desenvolvimento, sejam eles de caráter nacional, regional ou local, quase nunca levam em conta as relações entre identidade cultural e capital social e sua importância para a sustentabilidade de tais iniciativas.


			[...]


			O processo de planejamento de ações governamentais e não governamentais no domínio em que se encontram cultura e desenvolvimento regional sempre colocará aos agentes envolvidos o desafio de planejar o desenvolvimento regional a partir da cultura regional ou de planejar a ação cultural orientada para o desenvolvimento regional. [...] Pois um plano de desenvolvimento regional não pode negligenciar a cultura nem um plano de ação cultural deixar de ter como foco o desenvolvimento regional.


			No capítulo seguinte trato do protagonismo criativo em São Luís, onde, conforme já mencionado, escolhi três representantes que lograram êxito ao realizar com criatividade, atividades econômicas. Interessante ressaltar que nesse capítulo, busca-se fazer observar a visão empreendedora dos produtores criativos locais, quando da simbiose bem sucedida entre ideia e oportunidade.


			Elenca-se, ainda que de forma mais superficial que o desejado, frente à timidez da política governamental, bem como da escassez de dados dessa natureza, a realidade de políticas públicas no contexto da economia criativa no âmbito federal, estadual e municipal.


			Apresento as considerações finais no intento precípuo de que o Estado deve se concentrar mais no potencial local para buscar, no contexto da economia criativa, o desenvolvimento inclusivo, sustentável e sustentado.


			O trabalho em questão tem três aspectos relevantes a serem observados: em primeiro lugar está desenvolvido e problematizado o arcabouço teórico geral adotado num percurso investigativo de base conceitual, a partir de uma revisão de literatura que versa sobre as principais categorias de analise aqui assumidas, estética e política que orientaram as reflexões interpretativas.


			Num outro aspecto, está a análise dos três espaços de economia criativa aqui estudados, uma vez que para a elaboração do presente trabalho, adotou-se o método relacional, já que, como afirma, Bourdieu (2005 apud MATTOS, 2011, não paginado):


			A tarefa de construir o objeto de uma pesquisa nas ciências sociais envolve uma luta cotidiana e contínua contra o senso comum, contra o saber imediato. Romper com a familiaridade que temos (ou desfamiliarizar), estranhar o que nos é familiar, criticar as evidências que brotam sem serem produzidas pelo nosso esforço de pesquisa seriam diretrizes fundamentais a nortear a produção científica. Que começaria necessariamente por um exame crítico das noções comuns.


			Por fim, tem-se o aspecto propositivo do trabalho na medida em que busca contribuir, para o estudo do potencial da economia criativa, evidenciando a grandeza e diversidade de nossos recursos culturais, além da possibilidade de abrir caminhos para política pública externa, imprimindo, talvez, nova realidade nas relações econômicas referente ao nosso universo cultural local.


			


			

				

					1	O empreendimento enquanto atividade de entretenimento, qual seja o reggae, abrange todo o estado maranhense, sobretudo a baixada. Entretanto seu recorte será em São Luís.


				


				

					2	Art. 215. “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. § 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005). I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005). II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005). III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005). IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005). V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005).” Cf. BRASIL. Constituição (1988). Constituição [da] República Federativa do Brasil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 15 out. 2015.


				


				

					3	Art. 216. “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.” (BRASIL, 1988, não paginado).


				


			


		




		

			2  - ECONOMIA CRIATIVA: CONCEITOS E PRÁTICAS


			Frente à diversidade de talentos locais em São Luís, verificadas através de várias formas de expressões locais e, buscando demonstrar não somente que esses talentos existem como também influenciam na economia local, gerando renda e empregos, ainda que sem uma política pública de aplicação efetiva nesse contexto, faz-se necessário resgatar e atualizar a discussão conceitual sobre o tema em questão, visando uma análise relacional.


			A economia criativa, enquanto política pública está contextualizada nas áreas da cultura, moda, tecnologia, inovação e desenho industrial, incluindo atividades de televisão, rádio, cinema e fotografia, além da expansão dos diferentes usos da internet, abrangendo, portanto, toda manifestação do conhecimento e criatividade humana. Cuida-se de ações do Estado voltadas para fomentar a criatividade, originalidade, possibilitando, em consequência, desenvolvimento, principalmente, do mercado local.


			Segundo definição de Chauí (1995), cultura é a capacidade de invenção coletiva de símbolos, valores, ideias e comportamentos de modo a afirmar que todos os indivíduos e grupos são seres culturais e sujeitos culturais.


			Pautada nesse entendimento, a economia criativa brasileira contemporânea percebe na cultura, o direito à liberdade de expressão, portanto o direito à cidadania, além do seu potencial econômico de propiciar desenvolvimento endógeno sustentável e inclusivo.


			A economia criativa tem obtido destaque no foco das discussões de instituições internacionais como a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (Unctad), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) sendo considerada um eixo estratégico de desenvolvimento para os diversos países e continentes, com início no século XX.


			O termo Economia Criativa apresenta algumas vertentes, uma vez que não se encontra um consenso nos conceitos adotados pelas instituições. Por exemplo, a Unesco adota o conceito de Indústria Cultural, enquanto a Unctad iniciou o estudo, desenvolvendo o tema Indústria Criativa e, posteriormente, Economia Criativa (CAIADO, 2008).


			No Reino Unido fora adotado o termo Indústrias Criativas, enquanto nos Estados Unidos da América o nome escolhido é Economia Criativa (CAIADO, 2008).


			Ainda segundo Caiado (2008), na França os estudos versam sobre Economia da Cultura, aproximando-se da abordagem eleita pela Unesco. A despeito dos termos demonstrarem diversidade, é consenso o ativo humano tratado, qual seja, a criatividade.


			Seguem conceitos adotados por Instituições Internacionais, bem como países quanto ao estudo sobre Economia Criativa, a fim de que possamos perceber que apesar da diversidade no tema, o objeto abordado é o mesmo:


			Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (2005, p. 17-19), Economia da Cultura engloba atividades relacionadas


			[...] à criação, produção, e comercialização de conteúdos que são intangíveis e culturais em sua natureza. Estes conteúdos estão protegidos pelo direito autoral e podem tomar a forma de bens e serviços. São intensivas em trabalho e conhecimento e que estimulam a criatividade e incentivam a inovação dos processos de produção e comercialização.


			Em seus estudos, a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (2005) entende que a Economia Criativa é o ciclo que engloba a criação, produção e distribuição de produtos e serviços que usam o conhecimento, a criatividade e o ativo intelectual como principais recursos produtivos. É um dos setores mais dinâmicos do comércio internacional, gera crescimento, empregos, divisas, inclusão social e desenvolvimento humano.


			O conceito britânico aduz que Indústrias Criativas são aquelas indústrias que têm sua origem na criatividade, na habilidade e talento individuais e que têm o potencial para a geração de riqueza e de trabalho por intermédio da criação e da exploração da propriedade intelectual (DEPARTMENT OF CULTURE, MEDIA AND SPORT, 2011).


			Nos Estados Unidos da América, a Economia Criativa consiste naquelas indústrias que têm sua origem na criatividade individual, habilidade e talento e que tenha o potencial para criação de riqueza e trabalho pela geração de ideias, produtos e/ou serviços (MASSACHUSETTS, 2006).


			Manifestamente contrária à economia tradicional4, tem-se que a economia criativa enfatiza o potencial individual ou coletivo para produção de bens e serviços criativos. É o setor de maior crescimento, hodiernamente, no mundo econômico, não apenas no que se refere à geração de renda, mas também na geração de empregos, bem como no mercado de exportação. Consoante estimativas da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (2005), a economia criativa, à época, já seria responsável pelo índice do produto interno bruto (PIB) global e chegaria rapidamente 10%.


			Em 2010 a Unctad publica o relatório de Economia Criativa 2010, apresentando a perspectiva das Nações Unidas sobre este tema. Trata-se de uma abordagem mais ampla referente ao primeiro, acrescentando novos dados, além de mostrar “como a criatividade, conhecimento, cultura e tecnologia podem ser impulsionadores na criação de empregos, inovações e inclusão social”, conforme se lê no prefácio do relatório (NAÇÕES UNIDAS, 2012, p. XV). Interessante comentar que o relatório indica que o comércio de produtos e serviços criativos permaneceu relativamente sólido mesmo no momento em que os níveis gerais de comércio internacional caíram.


			Diz-se ser uma abordagem mais ampla porque no relatório de 2008, na Unctad, já se fez constar a diminuição da distância entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Entretanto, muito se deveu ao efeito da globalização no desenvolvimento e não ao ativo humano que se fazia globalizar, em que pese ressair que o fenômeno da globalização é resultado direto de conhecimento e inovação humanos. Ressaltou-se mais o dinamismo e abertura da economia mundial do que o bem intangível, qual seja a criatividade.


			O Relatório de Economia Criativa 2013, “Ampliando os caminhos do desenvolvimento local”, em edição especial, elaborado pela Unesco e pelo Pund, demonstrou que países em desenvolvimento aumentaram seu crescimento anual na exportação de bens criativos. O relatório cita exemplo de como a economia criativa pode melhorar os modelos de subsistência em países em desenvolvimento, bem como ressalta que “enquanto cria vagas de emprego, a economia criativa contribui para o bem estar das comunidades, autoestima dos indivíduos e a qualidade de vida, alcançando assim o desenvolvimento inclusivo e sustentável”, conforme alegou a diretora geral da Unesco, Irina Bokova (EMPREENDEDORES CRIATIVOS, 2013, não paginado).


			Em referência ao Brasil, o Relatório de Economia Criativa 2013 aduz a criação da Secretaria da Economia Criativa, em 2012, além dos desafios enumerados pela primeira gestão do órgão. Também faz ressaltar iniciativas como o programa Rio Criativo, criado em 2008.


			O Rio Criativo é a primeira incubadora pública de empreendimentos criativos no País. Idealizada e desenvolvida pela Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro (SEC/RJ) em parceria com o Instituto Gênesis da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).


			O projeto Rio Criativo integra o programa de estímulo ao potencial da Economia Criativa como eixo estratégico para o desenvolvimento econômico e social no estado do Rio de Janeiro; também o Relatório de Economia Criativa 2013, da Unesco, destacou a ação road-show5 feito pelas secretarias da Cultura e do Turismo do Paraná em municípios do estado concentrados na economia criativa e desenvolvimento local (UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 2013).



OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/expediente.jpg
00

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El16i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimardes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durées

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Ana Leticia Bacelar Viana Braganca.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico,
fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagio da editora.

Capa: Marina Itano
Diagramacio: Marina Itano
Converséo para ePub: Cumbuca Studio

Bl

DIALETICA

EDITORA
@ /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
ANA LETICIA BACELAR VIANA BRAGANGCA

875 i
"ﬂl—

‘-f"
5

praticas empreendedoras
como evidéncia da economia
., criativaem Sao Luis - MA

5

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Images/rosto.jpg
b

 LETICIA BACELAR VIANA BRAGANCA

praticas empreendedora”s'
como evidéncia da econo
crlayva em $ Sa01U|s MA

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.otf


